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Projeto de Lei No.

Estabelece a isenção de pagamento de tarifa de ônibus

urbano no Município de São Paulo, aos integrantes das

Policias Civil e Militar, e da Guarda Civil Metropolitana,

e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art.1° Fica estabelecida a concessão de isenção de pagamento de tarifa de ônibus urbanos

no Município de São Paulo, aos Policiais Civis, Militares e Guardas Civis Metropolitanas,

fardados ou não, ainda que fora de serviço, mediante a apresentação de identidade

funcional.

2° As dotações orçamentárias ficarão a cargo do Executivo.

3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta dias.

Arti 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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Adelina Cicone 
-`1%. Pariamentar

RE 100.406

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa proporcionar à população paulistana,

especialmente aos milhões de trabalhadores usuários do transporte coletivo, maior proteção

à sua integridade física e ao seu patrimônio, pois em vista da atual conjuntura, onde os

crimes violentos atingem níveis insuportáveis, e a ousadia dos marginais é cada vez maior,

sãol freqüentes os confrontos entre policias fardados e assaltantes no interior dos ônibus,•	 ficando os passageiros expostos ao fogo cruzado, com iminente risco de vida.

É inerente à função policial a permanente e diuturna disponibilidade para

atuar no combate a qualquer infração penal, presenciada ou comunicada, quer o policial

IIeste'a em serviço ou fora dele.

Ao identificar-se ao motorista ou ao cobrador do ônibus, o policial não

fardado estabelece um elo de proteção para esses profissionais e para os passageiros,
i

podendo ser acionado para intervir em qualquer ocorrência de natureza policial no interior

do Joletivo.

Pôr outro lado, a isenção proposta possibilitará que os serviços policiais

burocráticos possam ser realizadas com o uso do transporte coletivo, liberando-se mais

viaturas para o policiamento da Cidade.

Ressalte-se que a Lei Municipal n ° 9939 de 16 de julho de 1985, que

estabeleceu isenção de pagamento de tarifa de ônibus aos integrantes da Policia Militar do

Estado de São Paulo, quando fardados abrangia tão somente os ônibus da já extinta

Companhia Municipal de Transportes Coletivos, e por tal enunciado, sua aplicação não é

mais viável.
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Adelina Cicone,

Assistente Parlamentar

RelOmp100.406

Aà-)Sênhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19-02-01

PL. 576/99, 379/97, 60/97, 408/94, 145/93 .

Lei n9 9.939/85 .

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RE. 11.132

Ao Nobre Vereador WILLIAM WOO:

Para se manivestar sobre o PL 60/97.

OEV3/200717

Ao Nobre Vereador WILLIAM WOO:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

08/3/2001

A....	 Tec. Leg. Chefe
01 •9 O GANDF.LMAN

A 
A. T. M.

CóD. 0233 i!
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0050/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador William Woo, que visa
estabelecer a isenção de pagamento de tarifa de ônibus urbano no Município de
São Paulo aos integrantes das Polícias Civil e Militar e da Guarda Civil
Metropolitana.

O tema de segurança pública tem crescido de importância, na medida em que a
criminalidade explode em todo País. Independentemente da opinião sobre suas
causas, compete ao Poder Público dar combate ao crime, inclusive por meio da
valorização dos profissionais empenhados nessa missão.

,

Mesmo se considerarmos que a "segurança" é da competência da União e dós
Estados, cabe ao Município, ente da Federação nos quais os problemas são
sentidos mais imediatamente, tomar as providências possíveis e ao seu alcance
para colaborar na luta contra o crime e na valorização dos que travam essa luta.

Nesse sentido nada obsta a natural tramitação deste projeto que propõe normas
de interesse local e suplementares à legislação federal e estadual.

Assim sendo o projeto encontra fundamento no art.30, I e II, da Constituição
Federal e no art. 13, I e II, da Lei Orgânica do Município, motivo pelo qual é

CONSTITUCIONAL E LEGAL.	 rr‘	 ".1V\?1

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2 2 s • 1

CONSTITUCIONAL E LEGAL.

17 - RELCOM
:1.7-0183/2001

COD. 0561
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a respeito do Projeto de Lei
n° 50/01, de autoria do Nobre Vereador William Woo, solicitamos a V.Exa. que
seja enviado pedido de informações ao Executivo para que o'mesmo, atravéé dos
seus órgãos técnicos competentes, se manifeste sobre o teor da matéria em
pauta.

em

~a4 2Q,
z

.c. ,,...w `-•"--	 -",...."	 r.•-...

Presidente da Comissão de Pont a Urbana

Vereadora Aldaíza S osati

Metropolitana e MeiS Ambiente

Autorizo o encaminhan4 nos termos do
'artigo 46, inciso VII , do 	 gimento Interno.

Vereatlor4~uardo Cardozo
Presi 'a Municipal de São Paulo
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Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 28.08.2001.

JOSE CRISTINd SOIM SANTOS
Chefe de Seçio Técnica II(

Substituta

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 28.08.2001.

LILIANA WARIA MIGLIANO BOSISIO
Assistonte Técnico de Direção /V
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento I+rno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 50/2001, de autor sia do
Vereador William Woo — que estabelece a . isenção de pagamento de tarifa de ônibus
urbano, no Município de São Paulo, aos integrantes das Polícias Civil e Militar if e da
Guarda Metropolitana, e dá outras providências, solicitando-lhe, por meio dos orgãos
técnicos competentes, manifestações sobre o teor da matéria em questão, para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exc cia os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSE .1U4

Mexo: cópia xerográfica do PL n° 50/200 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JaS/lmb

JOSÉ  5 CARDOZO
- dente

CARDOZO
aente
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Assistente
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AssjistenteCher.,La
44: 11001

Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

	

°p
n 	 n	 2 9 9 —

	

io	 —4 04. n.o	 /01
Processo n° 2001-0.173.718-8
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0461/2001

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

cópia da informação oferecida pela unidade competente desta Prefeitura

acerca do Projeto de Lei n° 50/2001, de autoria do Vereador William Woo, que

estabelece a isenção de pagamento de tarifa de ônibus urbano no Município

de São Paulo, aos integrantes das Polícias Civil e Militar e da Guarda Civil

Metropolitana.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/ VG/msmrp
Resp 050-01

SGM -002 - DGM
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Sr.a Diretora,

Em atenção ao presente expediente, memorando n° 0131/2001-
• ATL111, que trata do Projeto de Lei n° 05012001 de. autoria 'do nobre Vereador-
Willian Woo, temos a considerar o seguinte:

1. Analisando o disposto no Projeto de Lei em questão, verificamos que o -seu
conteúdo fere o princípio da isonomia previsto na Constituição Federal, na medida
em que beneficiará segmentos isolados da sociedade em detrimento de todos os
outros, o que poderia gerar, inclusive, uma equiparação futura, .a ponto de tomar o
transporte público gratuito no Município. Tal situação se agrava .na medida em
que o PL concede isenção aos policiais civis e militares e guardas civis
metropolitanas "... fardados ou não, ainda que fora de serviços, mediante a
apresentação de identidade funcional." (grifamos)

2. O PL também deverá ser vetado, pois qualquer forma de isenção de tarifa de
transporte público, implica em subsídio que o Poder Público Municipal terá que
injetar no sistema, gerando excessivas despesas aos cofres públicos.

3. Por outro lado, já existe legislação vigente que trata da isenção -de tarifas de
transporte públicos a militares fardados.

Desta forma, S.M.J., entendemos que o Projeto de Lei 050/2001
deve ser vetado pelos motivos acima expostos.

São Paulo, 08 de março dç.2001

;e(K?£.4-W--co-
enneh

sessoria Jurídica
AB-SP 103.064

DO/1NT

ebs 2:001;

rani til vil•te.

)

O funcionário	 4_4.O funcionário	  má_

Tania Beny P. Lt me! :ri ..:ma
Assistente Chefia 1,..chica

non

MCD C14-DGM INCRENSA
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SGM/ATL
Sra Assessora
Dr° June Alberici de Mello

LUIZ SIIirIRA RANGEL
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	 n2 	 em 00.1	 hv 

Do Memorando ATL 131/2001
é. Z,:11

Int.: SGM/ATL

Ref. ao Projeto de Lei n° 050/2001

Restituímos o presente, com a manifestação do Departamento de Transportes

Públicos - DTP, às fls. 04, que acolhemos

08/03/01

Ass.:

I,

»,t)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA

Vereador Nabil Bonduki
Relator
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1.6 - PAR

16-0255/2002

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
50/2001	 •

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Willian Woo, que
visa estabelecer a isenção de pagamento de tarifa de ônibus urbano no
Município de São Paulo aos integrantes das Polícias Civil e Militar e da 'Guarda
Civil Metropolitana.

O autor, na justificativa que acompanha a proposta, esclarece que o
objetivo é proporcionar à população paulistana, notadamente aos milhões de
trabalhadores usuários do transporte coletivo, maior proteção à sua integridade
física e ao seu patrimônio pois são freqüentes os confrontos entre policiais
fardados e assaltantes no interior dos ônibus, ficando os passageiros exposta
ao fogo cruzado, com iminente risco de vida.

Os policiais, mesmo não fardados, estabelecem um elo de proteção tanto
aos profissionais motorista e cobrador, como aos passageiros, podendo intervir
em qualquer ocorrência de natureza policial no interior do veículo.

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer N° 347/2001,
manifestou-se pela legalidade e constitucionalidade da propositura com
fundamento no Art. 30, I e II da Constituição Federal e no Art.13, 1 e II da Lei
Orgânica do Município.

O Executivo manifestou-se contrariamente ao projeto por ferir o princípio
de isonomia previsto na Constituição Federal, na medida em que beneficiará
segmentos isolados da sociedade em detrimento de todos os outros. Também
por implicar em subsídios onerosos aos cofres públicos e por existir legislação
vigente que trata da isenção de tarifas a militares fardados.

Pelo exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
ambiente, manifesta-se contrariamente ao projeto de lei em tela

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

;

Vereadi r osé Olímpio
esidente



r

. ,ffln.....~.....~~~~~~~~~ansmiálibadirs

Po tol/nP.4 n no MÁRIP OFICIAL
) O,	 -	 • .". ),	 - :,	 -

.,,t. it i a•	 Go2.)	 colbooi

enfarlde klaiu,d,„
00,01,,II CP,

t: l oct.R Conlisi:èio da -I r.finsno,

ransporte e Atividade Económica

Em. r ./  o4 az,

MARIA TERC:MONSO DA SILVA

Secretária da	 ssão de Panca Urbana,
Metropolitana e Melo Ambiente

Recebido na Comissão de Trânsito,
Transpr,r1,Ç.1‘ e Atividade Econômica.

Em 	 /4 / 02-  às ... {1 h 10 _

AMÉLIA	 1-11
1.133

j	
.

i:00re Vereador 1/4-•• -	PO.A.P"-0	.
para retat:s

Sakt. ..; C:.:rr'r::ão de Tràito, Transporte e
Atividade I' :-.:0:-.!;:.-;-::...,;,

o2iR_ ii O Y  il o'k-	 •A.
PRESIDENTE

1\

oc.2)
•1-11,

•ri	 I -I # 	U61	 /	 O c-1_

G4 a`"
IP

SEGUE --	 juninoa	 —_____.....' 	 , nesta data
documooto	 —

o papel da Informação_........ ..... ...
rubricado^ e.t)o folh	 •a — n• • 4Ç _.......	 _ 

gm. ae /4 I o(2,.,

•



1 7 - R E I- C O

1 7 O 2 3 / 2 O O 2

Folha n"

Nozeiso

ArnliaMayurni
Reg. I H 33
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0502001.

Projeto de autoria do nobre Vereador William Woo objetiva isentar de,
pagamento de tarifa de ônibus urbano os integrantes das Polícias Civil e Militar é
da Guarda Civil Metropolitana, fardados ou não, estando ou não em serviço.

.. • • • •

Consta do processo parecer pela legalidade da dotjta Comissão de
Constituição e Justiça (fls.06) e contrário da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente (fl.14).

Considerando-se que um policial é policial nas 24 horas do dia, nada
temos a opor ao projeto, principalmente diante da péssima qualidade de vida que
esses profissionais enfrentam, aliado aos baixos salários, o que justifica a
preocupação com a segurança dos policiais, muitos deles moradores da periferia
da nossa cidade, que buscam não ostentar sua farda no retorno ao lar, para não
colocar em risco não só sua vida, mas a de seus familiares, quando defrontam
com os marginais em assaltos nos coletivos ou proximidades.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, TranspJrte e Atividade Econômica,eu 2.70002,,
k	 . 	 .
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Processo n°
Rojo Alv,es,

T.

Presidente -

1.7 -r 1...CO

17-2250/2002

ima 1. 6	 I"' A R

PAR	 COLV ISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

CÂMARA MUNICIPAL D

PROJETO DE LEI N 2 50/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador William Woo, visa

estabelecer isenção de pagamento de tarifa de ônibus urbano no Município de São Paulo

aos integrantes da Polícia Civil e Militar, e da Guarda Civil Metropolitana, fardados ou

não, ainda que fora de serviço, mediante a apresentação de identidade funcional.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07.0i27.0z
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	 /".?— 

do processo n* (;)	 de 2001	 , (a)

r EVa

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente
projeto, não ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura
Carta de Lei, comunico-lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Evaqodolski
Assistente Parlamentar

RF 100.451

À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2' discussão e votação na
380' Sessão Extraordinária, realizada em 19/12/03, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

23.12.2003

INÁCIO VEIdA
Of. Legislativo- RF 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATM

--

CÓD. 0233



Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

19/12/03

VNGE1 r"— "'
Cheta cat Sm;

MRE0?*
ThCniCa IV

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Si'.

19/12/03

varzu ASSATO
_Assistente da Chefia Técnica

SEGUE„tey!	 juntado	 	  nesta data, 	  documento 	e papel para Informaçáo, rubricado

sob folha/).  n9 	 a& 

(a)

E m	 	 \	 .2 

LA !Csir-
Às: stenieTãnamentar

• egistro 100.339
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Folha n°	 do proc.

nock_ oc)sc) de 2021.-

(a)	 MEIRE ICATRALl t
sustente ' anamen

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PRAUL él)

São Paulo, olPde dezembro de 2003.

:1.8	 01:H 1... EG 3	 .,
OFtditi 14. 0878/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 50/01,
de autoria do Vereador William Woo, que estabelece a isenção de pagamento de tarifa
de ônibus urbano no Município de São Paulo, aos integrantes das Polícias Civil e
Militar, e da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 :: 4 "4 NP,0

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0878/2003

442isten ParlamentarParlamentar
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 50/01). (Ver.

William Woo - PSDB). Estabelece a isenção de pagamento de tarifa de ônibus urbano

no Município de São Paulo, aos integrantes das Polícias Civil e Militar, .e da Guarda

Civil Metropolitana, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE São

Paulo decreta: Art. 1° - Fica estabelecida a concessão de isenção de pagamento de

tarifa de ônibus urbano no Município de São Paulo, aos Policiais Civis, Militares e

Guardas Civis Metropolitanos, fardados ou não, ainda que fora de serviço, mediante a

apresentação de identidade funcional. Art. 2° - As dotações orçamentárias ficarão a

cargo do Executivo. Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias. Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário. Eu,	 qt204ÏSATO 	 Assistente de
Amigada do nafta Técnica'

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n° 55 e digitei. Eu, K. .4.).!::	 Parlamentar,

padrão "QPA-05-A" a conferi. São Paulo, 19 de dezembro de 2003. eMfe da Seção

Técnica de Preparo e R: • istro de Documentos Legislativos, 	 112..auktiARANOREONI
" de Seção Técnica IV

Visto- tá Fernando  "` e- AraCeDiretor do Departamento dos Serviço ' ,Legislativos da
•	 _ n_	 rt ?,>	 kr.t.

Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.



Folha n°	 c›— do proc.

no,ot- ck-_,S ,c) de 20 tt.

Ã:y.7wCÂMARA MUNICIPAL DE S	 .309
(a)	 72,MRE KA	 •

sulca e ui—.

LEI N°	 DE	 DE	 DE 200 .

Estabelece a isenção de
pagamento de tarifa de ônibus
urbano no Município de São
Paulo, aos integrantes das
Polícias Civil e Militar, e da
Guarda Civil Metropolitana, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica estabelecida a concessão de isenção de pagamento de
tarifa de ônibus urbano no Município de São Paulo, aos Policiais Civis, Militares e
Guardas Civis Metropolitanos, fardados ou não, ainda que fora de serviço, mediante a
apresentação de identidade funcional.

Art. 2° - As dotações orçamentárias ficarão a cargo do Executivo.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de dezembro de 2003.

O Presidente,

1ÂBA/rcas



Assistente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Rir]

de 20 c) ti.

- do proc.Folha n°	 -

São Paulo, 22 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 878, de 22/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 50/01, de autoria do Ver. William Woo.

BECEBID0
SehvAit

2 9U21P3•
MARLENE G1MEN

ATL-S

G1RALDES



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado 	 o folha ri* 	

do processo ri* 	 ã - OQVC' 	 de 20 CÃ 	 21/ 	 )	 / 9--.:›72,4 (a) 	

MEIRE KAIRALLA
Assistente Parlamentar

Registro 100.339

À SGP 22 — Senhora Supervisora,

Para as devidas providências tendo em vista o VETO TOTAL.

26/01/04

• QQA-1»
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Superisof de Finetação do Ne- itlisleivo

CÓD. 0233
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`"*"-SC.nhQr Ptetidente

03 FEV 2004

lu -

GABINETE DA PREFEITA

,Qtereiái/xa do-
LifACIO 'VEIGA - Of. Legislativo

R5 1E132

São Paulo, ci20 de if›.-""4:--LAA9-' de 2004

OAC	 n 2 01 o y - DOCREC

15-0120/2004 '

RECEBIDO NA ATM
Em 2 -1 OV 
Às_i_221Shoras

111-0^tVN:r241

1";11/1(XA&.?.,

Li.j0 HOJE
iC O NA StS DE O FE 2004

ri  é in:Ary,

ncct.9
rilawJ
Assistente

4:n 4,etjj

/À Anixo;

' e	 Técnica

Ter° a horfrá de acusar o recebimento ^Oficio n°

18/Leg.31087812003, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica do Projeto de Lei n° 50/01, aprovado por essa Egrégia Câmara, na

sessão de 19 de dezembro de 2003.

De autoria do Vereador William Woo, o projeto objetiva

estabelecer a isenção de pagamento de tarifa de ônibus urbano do Município de

São Paulo aos integrantes das Polícias Civil e Militar, bem como da Guarda Civil

Metropolitana, fardados ou não, ainda que fora de serviço, mediante a

apresentação de identidade funcional.

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam

seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se

seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse

público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

Primeiramente, cumpre esclarecer que o conteúdo da

propositura já se encontra quase que integralmente disciplinado no âmbito deste

Município, consoante o disposto na Lei n° 9.939, de 16 de julho de 1985, e nos

Decretos n° 21.432, de 9 de outubro de 1985, 	 ° 22.296, de 11 de julho de

1986, estando prevista nessa disciplina a aludida ise 	 de tarifa para os

CO2 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS

•
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integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo e da Guarda Civil

Metropolitana, ainda que fora de serviço, porém sempre fardados ou

uniformizados.

Como se vê, o texto aprovado inova a legislação atual

em dois aspectos, quais sejam, a) a inclusão dos integrantes da Polícia Civil no rol

dos isentos e b) a extensão, para as três categorias, do direito à isenção ainda

quando não estejam fardados. Essas inovações, se acolhidas, ocasionarão

aumento substancial do número de isenções hoje concedidas.

Nesse sentido, é de se observar que a isenção

pretendida interfere claramente no custo do transporte e na fixação da respectiva

tarifa, envolvendo, pois, questão que repercute em matéria orçamentária, ao

mesmo tempo em que configura ingerência no serviço de transporte coletivo de

passageiros, atualmente prestado sob regime de concessão e permissão de

serviço público, matérias cuja iniciativa legislativa é exclusiva do Chefe do

Executivo, conforme estabelecido no artigo 37, § 2°, inciso IV, e no artigo 69,

inciso IX, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Simultaneamente, a

propositura incide em ilegalidade, haja vista que contraria o disposto no artigo 178

da Lei Maior local, o qual determina que as tarifas dos serviços públicos de

transporte são de competência exclusiva do Município e deverão ser fixadas pelo

Executivo.

Desse modo, ao legislar sobre assuntos próprios da

esfera privativa de competências do Poder Executivo, o texto vindo à sanção

extrapola as atribuições do Legislativo, ferindo o princípio da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Carta Magna e

reproduzido no artigo 6° da Lei Orgânica.

A par do vício de iniciativa que a inquina de

inconstitucionalidade, a medida reveste-se, ainda, de ile lidade e de

contrariedade ao interesse público.
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Com efeito, a questão relativa às isenções e reduções

tarifárias no sistema de transporte coletivo municipal acha-se devidamente

disciplinada por lei específica, que confere ao assunto tratamento amplo e

sistemático.

De fato, a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001,

que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a

delegar sua execução, estabelece, no § 40 de seu artigo 27, que "as dispensas ou

reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes na data da

promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos".

Assim, de acordo com a normatização vigente, a

concessão de qualquer gratuidade ou desconto demanda, obrigatoriamente, o

aporte adicional de recursos por parte da Administração Municipal ou o aumento

da tarifa, a onerar o usuário pagante, a fim de atender a despesa resultante do

beneficio, em razão da atual fonte de receita do sistema, para a remuneração do

operador, consistir na arrecadação tarifária.

Constata-se, portanto, que o texto aprovado visa

conceder benefício desconsiderando, por completo, a obrigatoriedade de aporte

adicional de recursos para atender à despesa gerada pela isenção.

Acresça-se, ademais, que, além dos benefícios já

previstos para os Policiais Militares e Guardas Civis Metropolitanos, conforme

inicialmente informado, atualmente são também assegurados por lei diversos

descontos e isenções a estudantes, idosos, pessoas portadoras de necessidades

especiais, integrantes das Forças Armadas, entregadores de correspondência do

Correio e oficiais de justiça, estando, pois, contemplados, no vigente el- o de

isenções ou reduções os interesses sociais mais relevant- - entos = ses que já

oneram sobremaneira o custo da tarifa de ônibus vinculado : e Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São P ui.

3
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Destarte, não há dúvida que a ampliação do universo

de tais gratuidades concorrerá para o acréscimo de novos custos para esse

sistema, já bastante sobrecarregado, cujos ônus recairiam sobre os usuários que

pagam a tarifa e ao erário municipal, vindo a comprometer a saúde financeira do

sistema o que, a toda evidência, contraria o interesse público.

Por outro lado, não há como deixar de assinalar que, ao

impor a necessidade de aporte adicional de recursos — de expressivo montante,

frise-se — a medida importa considerável aumento de despesas, sem a indicação

dos recursos correspondentes, a par de envolver matéria orçamentária e de

interferir na competência exclusiva do Executivo para conduzir a execução

orçamentária. Demais disso, acha-se ela em desacordo com o disposto nos

artigos 15 e 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei

de Responsabilidade Fiscal), o que a inquina, concomitantemente, de

inconstitucionalidade e ilegalidade.

Aliás, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, em casos análogos, tem proclamado reiteradamente a

inconstitucionalidade de textos legais como o ora vetado:

"Dessa forma, determinando, por meio de lei, a adoção

de medidas específicas de execução, houve ingerência

de um Poder em relação ao outro, com nítida invasão

de competência e infringência ao artigo 5°, "caput", da

Constituição do Estado.

A par disso, é evidente que a execução da indigitada lei

iria provocar despesas. Sem constar a indicação dos

recursos disponíveis próprios para atender aos e 'os

encargos, era de rigor o veto, nos termos do digo 25

da Constituição do Estado". e	 n' -	 5.0/5-00 —

Rel. Des. Franciulli Netto, v.U., j. e	 1 c .05.99: no

mesmo sentido: ADIN n° 59.744 2/1 - Rel. Des.
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Mohamed Amaro, ADIN n° 11.676-0, Rel. Des. Milton

Coccaro; ADIN n° 11.803-0, Rel. Des.Yussef Cahali;

ADIN n° 65.779-0/O, Rel. Des. Flávio Pinheiro).

Por fim, faz-se mister ponderar que boa parte dos

integrantes das Polícias Militar e Civil, bem assim da Guarda Civil Metropolitana,

quando não se encontrarem fardados, poderão se utilizar dessa gratuidade para

fins não relacionados à segurança pública, incentivados pelo benefício, o que, a

toda evidência, descaracteriza sua finalidade, fere o interesse público e o salutar

princípio constitucional da isonomia (Const. Federal, art. 5 0, "caput") em relação

aos demais usuários dos transportes públicos.

Pelo exposto, ante as razões apontadas, que

evidenciam a inconstitucionalidade, a ilegalidade e a contrariedade ao interesse

público que maculam irremediavelmente o texto aprovado, vejo-me compelida a

vetá-lo na integra, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e distinta consideração.

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JMNGGS/mcs
Veto 50-01
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Câmara Municipal de SãaPálo
Papel para informação, rubricado como folha n.  2 

de  0 1	 /_.Z_/ Oçi 	 (a) 	
/ INÁCIO VEIGA
(	 Oficial Legislativo

RF. 11.132

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

ÂNGELOOli-DIN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

CarkaiNo da Silva
Supervisor de E ipe - SGP-15
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Lizia Oshiro
Agente de Apoio Legislativ8

RF 11 020
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- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 50 /2001, do
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

;í4

ri

do processo n,0 5 10/ Q.DO I 	 / 05 20  o 	 (a)

Agente de Apoio icgiektivo

itF 11 02Q

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 264 a Sessão Ordinária, de 19 de junho do corrente.

25/06/2007

Ângela 13á9lfin Andreoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP 2
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RECEBIDO EM SGP-23

eM  O '/  o4 Osf 

As	

Sra. Edna,
-Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção	 veto

total.

05/07/2007

JOSÊ C&7"--" A SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

05/07/2007

,RIA OLIVA
Contabilidade

-SEGUE:ln..._, juntado ........... nesla data

documento ...5 	 e podei de Informação
Tubricado5....so o foiluS n.o 3 j.

Em	 04- Oy' o?o0"--

NOWA REGINA ORAI çs DE SOUZA
Assistente Petiatnestet-

cimo
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

•

!

Rolha na...al	 do proc.
RN.....42:2.......de. .. :AC..
....................

RAMA REGINA MORAI ES 
DE SOUZA

&Matuto Parlanuallt

São Paulo, 91 de julho de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 3779/2007 .1

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que estabelece a isenção de pagamento de tarifa de ônibus
urbano, no Município de São Paulo, aos integrantes das Polícias Civil e Militar, e
da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL n o 077, de 20 de janeiro de 2004, referente ao PL no
050/01, de autoria do Ver. William Woo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTr IO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/emo
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CAIARA MUNICIPAL DE

KATHYA RFt=" lA MOP AI 'ré np—w-2-0

Asai/tente Pai 11111191114

SA0 PAULO
São Paulo, 23 de julho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3779, de

23/07/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no

William Woo. 

	 050/1, kle&gulstrifraVer.
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Papel para informação rubricado com folha n° .

6110g/ 200)- (a) 	
_	 —•-

KATHYA REGINA 
MORALES DE SOUZA

Asalateate Parlamentar

SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

0)/08/07

(C)-ketiLk4335
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

do processo n° So /200 PI
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 - ARQUIVO GERAL

Papel para informação, rubricado como folha n° 34
do processo 01-50 de 2001 09/08/2007	 A

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 34 fls.
Arquivado em 09/08/2007 )
O Funcionário

Lina Gumauskas
0927

9.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4339 sgp33@camara.sp.gov.br
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